PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2018

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2018

1. DO OBJETO

Esta Inexigibilidade de licitação tem por objeto contratação de empresa Pagamento de direitos autorais das apresentações artísticas da 13º EFACITUS, – Exposição, Feira, Agropecuária, Comercial e Industrial de Tunápolis.com realização de 27 a 29 de Abril de 2018.
	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Total R$

	1
	01
	un
	Pagamento de direitos autorais das apresentações artísticas da 13º EFACITUS.
	5.935,78


2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (193) do MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS, do ano de 2018.
3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem a recursos próprios do MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS.
Pela contratação o município pagará o valor de R$ 5.935,78 (cinco mil, e novecentos e trinta e cinco reais e setenta e oito centavos), através de pagamento único no dia 26/04/2018.
4- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:


De acordo com a Lei no 9.610/98 (alterada pela Lei no 12.853/2013) a qual regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação os direitos de autor e os que lhes são conexos, previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais (Art. 68,§ 4 da Lei no 9.610/98). 

De acordo com a referida Lei considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a exibição cinematográfica (Art. 68, § 20  da Lei no 9.610/98). 

No caso em apreço, uma vez que se tratam de apresentações musicais ao público são devidos os direitos autorais.

                          " O ECAD tem legitimidade ativa para, como substituto processual, cobrar direitos autorais em nome dos titulares das composições lítero-musicais, inexigível a prova de filiação e autorização respectivas. 

                       Os valores cobrados são aqueles fixados pela própria instituição, em face da natureza privada dos direitos reclamados, não sujeitos a tabela imposta por lei ou regulamentos administrativos. 

               Precedentes do STJ. Recurso especial conhecido e provido". (REsp no 328.963/RS — Quarta Turma Cível — Ministro Aldir Passarinho — julgado em 21.03.2002 — publicado no DJU em 29.04.2002)".
Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filho:

 "A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realização da licitacão, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93.  O dispositivo em comento elenca hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando hipóteses taxativas. "
Por todo o exposto, pela possibilidade de atendimento da pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo
 Tunápolis,SC 24 de abril de 2018.
	____________________________

Alcides Luis Hofer

	Assessor Jurídico do Município de Tunápolis

 OAB/SC 33.683


	


5-    FORNECEDOR:

ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO-ECAD
ENDEREÇO: RUA GUILHERMINA GUINLE NO 207/BOTAFOGO
RIO DE JANEIRO/RJ
CNPJ: 00.474.973/0014-87 

6- A JUSTIFICATIVA DO PREÇO – 
Pela ausência comparativa,  peculiares e exclusivas do trabalho, não há como estabelecer pontos, fatores e critérios objetivos que motivem ou justifiquem a competição, tornando-se dispensável as cotações de mercado. 

7. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o relevante interesse público municipal em questão, com base no artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, e suas alterações, ratifico este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.
8 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente dispensa de licitação em favor de ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO-ECAD, com endereço RUA GUILHERMINA GUINLE NO 207/BOTAFOGO,RIO DE JANEIRO/RJ, devidamente inscrita no CNPJ: 00.474.973/0014-87, onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.

Tunápolis,SC 24 de abril de 2018.
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